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No dia 20 de agosto de 2021, foi publicada, em Diário da República, a Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 114-A/2021, que declara a situação de contingência para todo o território nacional até às 23:59 h do dia  

30 de setembro de 2021, e determina o levantamento de algumas medidas de confinamento na sequência 

da situação epidemiológica da COVID-19, de entre as quais destacamos as seguintes: 

 

Teletrabalho 

A adoção do regime de teletrabalho é recomendável em todo o território, sempre que as funções em causa 

o permitam. 

 

Espaços públicos 

A ocupação máxima dos espaços acessíveis ao público passa a corresponder a 0,08 pessoas por metro 

quadrado de área. 

 

Restauração e similares 

Os limites ao número de pessoas por grupo que pode permanecer em estabelecimentos de restauração e 

similares passam a corresponder a 8 pessoas no interior e 15 pessoas nos espaços ou serviços de esplanadas 

abertas, respetivamente. 

 

Eventos 

O limite de lotação em eventos de natureza familiar, incluindo casamentos e batizados, bem como o limite 

de lotação em eventos culturais em recintos de espetáculo de natureza fixa, passa a ser de 75 % da lotação 

do espaço em que sejam realizados. 

 

Serviços públicos 

As lojas de cidadão passam a prestar atendimento presencial sem necessidade de marcação prévia, embora 

esta regra apenas produza efeitos a partir de 1 de setembro de 2021. 

 

Transportes 

Deixa de existir limite de lotação no transporte coletivo de passageiros — transporte terrestre, fluvial e 

marítimo — passando a ser possível a utilização, pelos passageiros, dos bancos dianteiros no transporte em 

táxi e no transporte individual e remunerado de passageiros em veículos descaracterizados a partir de 

plataforma eletrónica. 

 

 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de agosto entrou em vigor no dia 23 de agosto 

de 2021.  
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Para aceder ao respetivo texto integral por favor clique aqui. 

 

 

 

Caso não pretenda rececionar estas comunicações poderá opor-se, a qualquer momento, à utilização dos seus dados para estes fins, devendo para 

tal, enviar pedido escrito para o seguinte endereço de email: geral@ctsu.pt. A CTSU assegura ainda o direito de acesso, atualização, retificação ou 

eliminação, nos termos da legislação aplicável, mediante pedido escrito dirigido para o referido endereço de email. Esta comunicação apenas contém 

informação de caráter geral, pelo que não constitui aconselhamento ou prestação de serviços profissionais pela CTSU. Antes de qualquer ato ou 

decisão que o possa afetar, deve aconselhar-se com um profissional qualificado. A CTSU não é responsável por quaisquer danos ou perdas sofridos 

pelos resultados que advenham da tomada de decisões baseada nesta comunicação. 

CTSU - Sociedade de Advogados, SP, RL, SA é uma sociedade de advogados independente e a Deloitte Legal practice em Portugal. “Deloitte Legal” 

refere-se às práticas legais das “member firms” da Deloitte Touche Tohmatsu Limited (“DTTL”) e às sociedades de advogados independentes a ela 

ligadas, entidades afiliadas ou relacionadas que prestam serviços jurídicos. A natureza exata destas relações e dos serviços jurídicos prestados difere 

entre jurisdições, de acordo com a legislação, regulamentação e requisitos profissionais nacionais aplicáveis e em vigor.  Cada prática da Deloitte 

Legal é uma entidade legal independente e distinta, que não pode obrigar ou vincular qualquer outra das demais entidades. Cada prática da Deloitte 

Legal é apenas responsável pelos seus próprios atos e omissões e não pelos das restantes práticas da Deloitte Legal.  Por motivos legais, regulatórios 

ou de outra natureza, nem todas as “member firms”, entidades afiliadas ou relacionadas prestam serviços jurídicos, nem estão associadas com as 

práticas da Deloitte Legal. 
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